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Resumo: O presente artigo foi desenvolvido em um órgão da Administração Pública 
do Estado do Ceará, no qual fora implementado um Sistema de Gestão da Qualida-
de sob os requisitos da Norma ISO 9001:2000. O problema de pesquisa foi verifi car 
quais as melhorias que o mencionado sistema proporcionou aos processos internos 
dessa organização. O objetivo geral foi investigar os impactos resultantes de sua 
implantação, e os objetivos específi cos foram caracterizar o Sistema de Gestão da 
Qualidade – SGQ com a apresentação de algumas ferramentas de apoio à gestão, 
mostrar a orientação da Norma ISO 9001 para inovação e melhoria do órgão em 
estudo e identifi car as melhorias obtidas com a adoção da estratégia. A realização 
da revisão da literatura e de normas específi cas e a conclusão dos trabalhos contri-
buíram para o avanço da ciência, do estudo acadêmico e para a melhoria contínua 
da organização em pesquisa.

Palavras-chave: Administração Pública, Sistema de Gestão da Qualidade, Norma 
ISO, Melhoria Contínua.

1. Introdução

A qualidade é praticada comumente nos negócios da iniciativa priva-
da com o  objetivo de alcançar uma melhor competitividade e lucrativida-
de. Em relação às instituições públicas, esse instrumento de apoio à gestão 
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vem sendo compreendido e adotado para obtenção de melhores padrões de 
desempenho no atendimento ao público, no resultado administrativo e na 
utilização efi ciente e efi caz dos recursos disponíveis. 

A gestão da qualidade na Administração Pública tornou-se ferramenta 
essencial para o aprimoramento dos processos das organizações e um meca-
nismo de adequação aos requisitos exigidos pela sociedade quanto aos ser-
viços ofertados. Tal modernização tem como função precípua o satisfatório 
funcionamento das máquinas administrativas das esferas governamentais, as 
quais são compostas por órgãos, instituições, autarquias, fundações, empre-
sas públicas entre outros. Essa inovação evidencia fator de relevância admi-
nistrativa e, ao mesmo tempo, um diferencial que agrega valor aos produtos 
ou serviços ofertados aos cidadãos e às demais instituições, na qualidade de 
contribuintes e clientes-usuários da Administração Pública.

O presente artigo científi co, intitulado de Gestão da Qualidade em 
um Órgão Público Auxiliar do Poder Legislativo Estadual, tem como pro-
blema de pesquisa verifi car quais as melhorias que o Sistema de Gestão da 
Qualidade proporcionou aos processos internos da organização em estu-
do; tem como objetivo geral investigar os impactos resultantes da implanta-
ção do Sistema de Gestão da Qualidade – SGQ, sob a ótica da norma ISO 
9001:2000, assim como aferir a adequação aos novos preceitos e requisitos 
constantes de suas atualizações; e tem como objetivos específi cos: carac-
terizar o Sistema de Gestão da Qualidade – SGQ com a apresentação de 
algumas ferramentas de apoio à gestão, mostrar a orientação da Norma ISO 
9001 para inovação e melhoria do órgão em estudo e identifi car as melho-
rias obtidas com a adoção da estratégia.

Inicialmente será realizado um estudo da norma em referência, com 
ênfase nos requisitos e critérios estabelecidos e aplicáveis às instituições 
ou órgãos públicos, buscando identifi car o que é proposto e recomendado 
como inovação à busca da melhoria contínua dos processos institucionais 
pertinentes e o atendimento aos requisitos dos clientes.

A metodologia do estudo será qualitativa, com abordagem do método 
da compreensão; terá natureza exploratória e descritiva; e será empreendida 
pesquisa de campo, mediante a utilização de questionário com perguntas 
abertas e fechadas, buscando diagnosticar e analisar se foram alcançados os 
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objetivos, metas e indicadores de desempenho pré-estabelecidos no escopo 
do Programa de Gestão da Qualidade.

2. Qualidade: aspectos gerais

2.1 Ponto de vista dos teóricos 

A prática da qualidade nas organizações contemporâneas no Brasil 
vem demonstrando índices crescentes de adesão e, ao mesmo tempo, acei-
tação como ferramenta de apoio gerencial na obtenção da melhoria dos 
processos de produção de bens e serviços, além de apontar como diferencial 
competitivo nos mercados globalizados.

De acordo com Deming (1990, p.1):

A melhora da qualidade transfere o desperdício de ho-
mem-hora e tempo-máquina para a fabricação de um 
bom produto e uma melhor prestação de serviço. O re-
sultado é uma reação em cadeia – custos mais baixos, 
melhor posição competitiva, pessoas mais felizes no tra-
balho, empregos e mais empregos.

Considerando o avanço tecnológico e científi co, bem como a evo-
lução da sociedade em compreender e assimilar a ferramenta de auxílio à 
gestão denominada qualidade, a busca pela qualidade torna-se uma ativida-
de complexa e dinâmica, pois, nos tempos atuais, além de ser uma palavra 
bastante usual em quase tudo que é utilizado ou adquirido, são exigidos 
sua presença e seus efeitos. Neste contexto, muitos especialistas e autores 
renomados expõem seus pontos de vista através da escrita, porém a grande 
maioria costuma não fi xar em defi nitivo os comentários, visto que o substan-
tivo feminino em discussão passa por um aprimoramento contínuo.

Juran e Gyna (1991, p 11) proferem a seguinte defi nição sobre qua-
lidade: “[...] consiste nas características do produto que vão ao encontro 
das necessidades dos clientes e dessa forma proporcionam a satisfação em 
relação ao produto.”
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Toda aquisição de produto (bem ou serviço) traz expectativas positivas 
ao consumidor (direto ou indireto), pois, ao comprar alguma coisa ou utili-
zar algum serviço, está satisfazendo uma necessidade ou realizando algum 
desejo, e, ao fazer o desembolso de qualquer quantia fi nanceira para custeá-
-lo, subtende-se que aquela ação vai trazer-lhe retorno e satisfação; quando 
isso não se concretiza, ele fi ca profundamente frustrado e inconformado.

A este propósito, “[...] um produto ou serviço de qualidade é aquele 
que atende perfeitamente, de forma confi ável, de forma acessível, de forma 
segura e no tempo certo às necessidades do cliente”. CAMPOS (1992, p.2).

Para se atingir um padrão de qualidade na oferta de produtos e servi-
ços, é necessário observar alguns preceitos fundamentais, os quais podem 
defi nir o sucesso de uma organização. A utilização dessa fi losofi a propicia o 
atendimento às necessidades e requisitos dos clientes. Portanto, não se pode 
pensar na elaboração e produção de bens de consumo ou serviço sem esta-
belecer um nexo entre o que é fornecido e o que é necessário ou adequado.

Bateman (1998, p.35) assevera que: “qualidade é a excelência de seu 
produto, incluindo sua atratividade, ausência de defeitos, confi abilidade e 
segurança a longo prazo.” (grifo do autor).

Organizações que primam pela excelência em seus processos produti-
vos, administrativos e comerciais agregam valor a seu produto e a sua marca 
e tendem a superar seus concorrentes através da preferência e fi delização de 
seus clientes.

A Figura 2.1 demonstra o fl uxo do modelo de reação em cadeia de 
Deming, o qual foi empregado por empresas japonesas e com isso foi obser-
vado que o investimento em qualidade se traduzia no aumento da produti-
vidade e melhoria do produto. As etapas estabelecidas no referido modelo 
evidenciam um processo de busca contínua pela melhoria da qualidade e do 
desempenho empresarial (MERRRGINSON, 1998, p. 534).
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Figura 2.1: Modelo de reação em cadeia de Deming.
Fonte: Adaptado de MEGGINSON, Leon C; MOSLEY, Donald C.; PIETRI, Paul H. Jr. 
Administração: conceitos e aplicações (1998, p. 535).

A sequência ora estabelecida demonstra de forma didática os passos 
que as empresas devem observar para alcançarem os resultados esperados e 
mantê-los dentro dos indicadores pré-estabelecidos.

Sobre o termo em análise, Oliveira et al.(2003, p.3) afi rmam o seguinte:

Percebe-se hoje um intenso movimento em busca da 
qualidade. As organizações têm produzido produtos de 
qualidade, não mais como estratégia de diferenciação no 
mercado, mas como uma condição de preexistência. En-
gana-se quem pensa que a preocupação com a qualidade 
dos produtos oferecidos aos clientes é coisa recente.

As organizações e os clientes estão alinhados em um só propósito, ou 
seja, na busca incessante por melhores condições de sobrevivência, qualida-
de de vida, melhores resultados nas atividades comerciais. É nesse cenário 
em que clientes, trabalhadores, gestores e empreendedores vislumbram nessa 
ferramenta de modernização das relações de produção e consumo e de apoio à ges-
tão uma oportunidade de desenvolvimento empresarial e social sustentável. 

Na concepção semântica de Paldini (2004, p.19):  
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O termo qualidade é bem conhecido, e até mais do que 
isso – trata-se de uma palavra de domínio público e uso 
comum –, passar ser importante levar em conta, em sua 
defi nição técnica, dois aspectos fundamentais: 1. qual-
quer que seja a defi nição proposta para qualidade, espe-
ra-se que ela não contrarie a noção intuitiva que se tem 
sobre ela, isto é, o que já se sabe a respeito do assunto; 
2. como a questão da qualidade faz parte do dia-a-dia das 
pessoas, não se pode identifi car e delimitar seu signifi ca-
do com precisão.

A população consumidora, ciente de seus direitos e signifi cativamente 
mais exigente quanto à questão de efi ciência, efi cácia e efetividade, vem 
adotando uma postura mais consciente, e isso tem motivado as organizações 
empresariais a seguirem novos padrões de qualidade na produção industrial, 
de relação comercial e de prestação de serviços.

2.2 Concepção normativa

Os objetivos da normalização, segundo a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 2002), são: eco-
nomia – proporcionar a redução da crescente variedade 
de produtos e procedimentos; comunicação – proporcio-
nar meios mais efi cientes na troca de informação entre o 
fabricante e o cliente, melhorando a confi abilidade das 
relações comerciais e de serviços; segurança – proteger a 
vida humana e a saúde; proteção ao consumidor – prover 
a sociedade de meios efi cazes para aferir qualidade aos 
produtos; e eliminação de barreiras técnicas e comerciais 
– evitar a existência de regulamentos confl itantes sobre 
produtos e serviços em diferentes países, facilitando, as-
sim, o intercâmbio comercial. (OLIVEIRA, 2003, p. 58).

As normas da série ISO 9000 surgiram como importante instrumento 
de referência para nivelamento dos sistemas produtivos de países integran-
tes de determinado bloco e também para regular o intercâmbio de mercado-
rias e serviços entre bloco econômico/bloco econômico, bloco econômico/
país ou entre país/país.
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De acordo com Oliveira et al.(2003, p.3):

Em uma economia cada vez mais globalizada, caracteri-
zada pela acirrada competitividade e por um ambiente 
altamente turbulento, a contínua busca da efi cácia fez 
emergir nas empresas a preocupação cada vez maior 
com qualidade dos seus produtos em relação ao merca-
do consumidor. É nesse cenário que as normas ISO 9000 
tem sido objeto das atenções dos gestores.

No Brasil, o responsável pelo Fórum Nacional de Normalização é a 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. Essa entidade não go-
vernamental é composta por Comitês Brasileiros (CB) e Organismos de Nor-
malização Setorial (NOS). O conteúdo, formulação e edição das Normas 
Brasileiras (NBR) são de responsabilidade dos CB, os quais são compostos 
por especialistas e representantes dos setores econômicos envolvidos, pes-
soas da sociedade civil, dentre elas: produtores, consumidores e represen-
tantes de laboratórios técnicos, instituições de ensino superior dentre outras. 
(ABNT, 2000, p.1).

A ABNT é um organismo nacional responsável pela normatização em 
diversos campos: ciência, tecnologia, educação, meio ambiente, segurança, 
turismo, entre outros. Seus critérios técnicos e requisitos normativos têm 
caráter de orientação e adesão voluntária, ou seja, não possuem fi nalidade 
compulsória. Dentre as normas da série ISSO, a NBR ISO 9001, intitulada 
de Sistema de Gestão da Qualidade – Requisitos, indicam-se as seguintes 
palavras-chave: Gestão da Qualidade, Garantia da Qualidade, Sistema de 
Gestão da Qualidade e Qualidade. (ABNT, 2000, p.1). 

Na organização palco deste estudo de caso, fora implementado o Sis-
tema de Gestão da Qualidade (SGQ), fundamentado em decisão estratégica 
do corpo diretivo e levando em consideração várias necessidades, objetivos 
específi cos, produtos fornecidos, processos empregados e tamanho da orga-
nização, notadamente objetivando a adequação aos novos preceitos de ins-
tituição moderna e com foco na melhoria contínua e na realização de suas 
competências institucionais e legais, em especial na execução e prestação 
de serviço ao cidadão-cliente.
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No estudo, será dada ênfase ao Sistema de Gestão da Qualidade, co-
mumente denominado de SGQ, considerando sua implantação e resulta-
dos proporcionados. O Quadro 2.1, a seguir, relaciona itens da Norma ISO 
9000/2000.

ITEM DESCRIÇÃO

01 Generalidade
Convém que a adoção de um SGQ seja uma decisão 
estratégica da organização [...].

02 Abordagem de 
processo

[...] o desenvolvimento, implementação e melhoria da 
efi cácia de um sistema de gestão da qualidade para 
aumentar a satisfação do cliente pelo atendimento aos 
requisitos de cliente.

Quadro 2.1: Instruções iniciais para implantação do SGQ.
Fonte: Criação dos autores com base em Nota da ABNT-NBR ISSO 9001/2000, p.2.

2.3 Principais ferramentas

No Item 02 da ISO 9001/2000 – Abordagem por Processo apresenta a 
Nota: Metodologia conhecida como “Plan-Do-Check-Act” (PDCA), o qual se 
divide em: Plan (planejar): estabelecer os objetivos e processos necessários 
para fornecer resultado de acordo com os requisitos do cliente e políticas da 
organização; Do (fazer): implementar os processos; Check (checar): moni-
torizar e medir processos e produtos em relação às políticas, aos objetivos 
e aos requisitos para o produto e relatar os resultados; Act (agir): executar 
ações para promover continuamente a melhoria do desempenho do proces-
so. (ABNT, 2000, p.2, grifos nosso).

O ciclo PDCA é uma proposta de abordagem organizada 
que tem como objetivo solucionar qualquer tipo de pro-
blema. Desta forma, pode-se orientar de maneira efi caz 
e efi ciente a preparação e a execução de atividades pla-
nejadas para a solução de um problema. Foi introduzido 
no Japão no período pós-guerra por Willian Edward De-
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ming, porém foi desenvolvido por Walter Shewhart na 
década de 20. O ciclo PDCA tem por princípio tornar 
mais claros e mais ágeis os processos envolvidos na exe-
cução da gestão, começando pelo planejamento, em se-
guida executa-se o conjunto de ações planejadas. Poste-
riormente, compara-se os resultados obtidos com a meta 
estipulada e, por fi m, toma-se uma ação para eliminar ou 
ao menos reduzir os defeitos no produto ou processo. 
(CANTÍDIO, 2009).

A Figura 2.2 representa o ciclo PDCA, com suas interações cíclicas, as quais 
contribuem para a melhoria contínua de processos.

Figura 2.2: Ciclo PDCA. 
Fonte: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITÓRIOS - TJDFT. Disponível em:< www.tjdft.jus.br /.../ img Proma/Ciclo%20
PDCA.jpg >.Acesso: 22 jun.2010.

É importante, antes de estabelecer a proposta metodológica para o 
uso do PDCA para a solução de problemas, conhecer algumas ferramentas 
básicas e gerenciais da qualidade, as quais serão úteis durante o uso do ciclo 
PDCA.

O Diagrama de Pareto é um gráfi co de barras que ordena os proble-
mas, identifi cando os mais importantes e medindo-os em diversas escalas, 
permitindo usar a teoria de Pareto (poucos essenciais, muito triviais), ou 
seja, há muitos problemas sem importância diante de outros mais impor-
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tantes. Além disso, o Diagrama de Pareto permite agrupar os dados de dife-
rentes formas, mede o impacto de mudanças no processo e quebra causas 
genéricas em causas específi cas. 

A fi gura 2.3 apresenta o Diagrama de Pareto, o qual demonstra as 
difi culdades existentes de forma a orientar a adoção de medidas, visando à 
correção dos problemas de acordo com sua importância. A linha traçada da 
barra mais elevada do diagrama aponta a medida cumulativa das categorias, 
podendo, assim, identifi car o peso que os problemas têm em relação ao todo.

Figura 2.3: Diagrama de Pareto.
Fonte: GOOGLE, imagem. Sandro Cantídio. Disponível em: <http://www.google.
com.br/imgres?imgurl=http://sandrocan.fi les.wordpress.com/2009/01/pdca12.>, 
Acesso: 20 jun.2010.
 
2.4 Administração Pública e a gestão da qualidade

Para Meirelles (1996), a conceituação de Administração Pública as-
sume três situações: “Em sentido formal é o conjunto de órgãos instituídos 
para consecução dos objetivos do Governo; em sentido material, é o con-
junto das funções necessárias aos serviços públicos em geral; em acepção 
operacional, é o desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos ser-
viços do próprio Estado ou por ele assumidos em benefício da coletividade. 
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Em uma visão global, a Administração Pública é, pois, todo o aparelhamento 
do Estado preordenado à realização de seus serviços, visando à satisfação 
das necessidades coletivas”. (grifo nosso).

Neste contexto, Di Pietro (2006, p.74) defi ne Serviço Público como 
sendo: “[...] toda atividade que a administração pública executa, direta ou 
indiretamente, para satisfazer à necessidade coletiva, sob regime jurídico 
predominantemente público”. 

Nas últimas décadas, as organizações privadas e públicas brasileiras 
vêm passando por transformações importantes e necessárias. Isso tem pro-
vocado impactos e modifi cações em seus processos, nos modelos de gestão, 
nas políticas interna e externa, nas relações trabalhistas e previdenciárias, 
em seus resultados econômicos e fi nanceiros, bem como nas relações socio-
ambientais com as comunidades do entorno e com seus parceiros. 

O Governo brasileiro formulou e instituiu em 1990 o Programa Bra-
sileiro da Qualidade e Produtividade – PBQP. Este instrumento teve como 
objetivo: “apoiar o esforço brasileiro de modernidade através da promoção 
da qualidade e a produtividade, com vistas a aumentar a competitividade 
dos bens e serviços produzidos no país.” (Brasil,1990, p.7) E como fi nali-
dade: apoiar a modernização das empresas brasileiras, que precisavam se 
ajustar à abertura econômica e à forte concorrência estrangeira, assim como 
difundir o conceito de qualidade como estratégia empresarial e gerencial, 
não apenas como aspecto técnico. 

O referido Programa alcançou resultados importantes e, concomitan-
temente, o reconhecimento da sociedade brasileira como instrumento legíti-
mo de desenvolvimento econômico e social. Em maio de 1991, derivado do 
PBQP surge o Subprograma de Qualidade e Produtividade na Administração 
Pública. Este Subprograma de sensibilização e conscientização para a práti-
ca da qualidade no setor público, com ênfase em ferramentas e melhorias de 
processo, evoluiu, em 1995, já no bojo da Reforma do Aparelho do Estado, 
para a condição de um programa de melhoria de gestão, com ênfase em 
princípios e melhoria da gestão, no qual os processos são centros práticos 
de ação.

A gestão da qualidade na Administração Pública tornou-se ferramenta 
essencial para o aprimoramento dos processos das organizações e um meca-
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nismo de adequação aos requisitos exigidos pela sociedade quanto aos ser-
viços ofertados. Tal modernização tem como função precípua o satisfatório 
funcionamento das máquinas administrativas das esferas governamentais, as 
quais são compostas por órgãos, instituições, autarquias, fundações, empre-
sas entre outros. Essa inovação evidencia fator de relevância administrativa 
e, ao mesmo tempo, um diferencial que agrega valor aos produtos ou servi-
ços ofertados aos cidadãos e às demais instituições, na qualidade de contri-
buintes e clientes-usuários da Administração Pública.

3. Metodologia aplicada

A metodologia adotada foi qualitativa, com base no método weberia-
no da compreensão, em que ocorre a parcialidade da visão do pesquisador. 
Contou-se com a pesquisa exploratória para fundamentação da teoria, com 
a pesquisa descritiva para apresentar o caso e com a pesquisa explicativa, a 
qual explica que os processos de qualidade contribuem com a melhoria da 
gestão dos órgãos públicos.

A qualidade de uma pesquisa se caracteriza e tem como ponto prin-
cipal a determinação da amostra. Os conceitos básicos concebidos na obra 
visam a possibilitar uma melhor compreensão e utilização de técnicas de 
seleção de amostra para pesquisa. (SAMARA; BARROS, 2007, p.160).

Credibilidade de realização de uma pesquisa de dados é fator prepon-
derante para a obtenção dos resultados almejados e êxito do desenvolvi-
mento do estudo acadêmico e científi co proposto.

Na pesquisa, será utilizado o modelo de amostra probabilística, con-
forme orientam Samara e Barros (2007, p.161): “os elementos da mostra são 
selecionados de acordo com conveniência do pesquisador. São pessoas que 
estão ao alcance do pesquisador e disposta a responder a um questionário”.

Tendo em vista o procedimento interno estabelecido pela organização 
em estudo, a amostra será composta por servidores efetivos, comissiona-
dos, auditores, procuradores e conselheiros, sendo a composição feita de 
gestores e funcionários, os quais deverão ter conhecimentos sobre o SGQ 
implantado no órgão pesquisado.
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3.1. Técnica amostral

A qualidade de uma pesquisa se caracteriza e tem como ponto prin-
cipal a determinação da amostra. Os conceitos básicos concebidos na obra 
visam a possibilitar uma melhor compreensão e utilização de técnicas de 
seleção de amostra para pesquisa (SAMARA; BARROS, 2007, p.160).

Credibilidade de realização de uma pesquisa de dados é fator prepon-
derante para a obtenção dos resultados almejados e sucesso do desenvolvi-
mento do estudo acadêmico e científi co proposto.

Na pesquisa, será utilizado o modelo de amostra não probabilística 
por conveniência, conforme orientam Samara e Barros (2007, p.161): “os 
elementos da mostra são selecionados de acordo com conveniência do pes-
quisador. São pessoas que estão ao alcance do pesquisador e disposta a 
responder a um questionário”.

Tendo em vista procedimento interno estabelecido pela organização 
em estudo, a amostra será composta por servidores efetivos, comissiona-
dos, auditores, procuradores e conselheiros, sendo a composição feita de 
gestores e funcionários, os quais deverão ter conhecimentos sobre o SGQ 
implantado no órgão pesquisado.

3.1.1 Cálculo da amostra

O Quadro 3.2 abaixo apresenta informações, dados e fórmula utili-
zada para obtenção precisa da amostra da pesquisa de campo. (SAMARA E 
BARROS, 2007, p.162-163).
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Quadro 3.2: Cálculo da amostra.
Fonte: Elaborado pelos autores.

3.2 Pesquisa de campo

O levantamento dos dados será realizado através do instrumento de 
pesquisa denominado questionário, que, de acordo com Kotler1 (2000, 
p.132), “[...] consiste em um conjunto de perguntas que serão feitas aos en-
trevistados”, composto de perguntas abertas e fechadas, contendo 11 (onze) 
questões do tipo: completamente não estruturadas – quesito em que os res-
pondentes podem se manifestar livremente; escala de Likert ou concordân-
cia – afi rmação através da qual o respondente demonstra seu sentimento 
de concordância ou discordância; e com associação de palavras – ocorre 

1 KOTLER, Philip. Administração de marketing: a edição do novo milênio; tradução Bazán Tecnologia e 
Linguística; revisão Arão Sapiro. São Paulo: Prentice Hall, 2000.
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a indicação de palavras sequenciadas, e o respondente faz uma co-relação 
mental e expressa sua intenção. (KOTLER, 2000, p.132-133).
O Quadro 3.3 apresenta o instrumento de coleta que será aplicado na pes-
quisa de campo do estudo, um questionário, com seus respectivos quesitos.

Quadro 3.3: Questionário da pesquisa de campo.
Fonte: Elaborado pelos autores.
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3.2 Achados da pesquisa 

Apuração e tabulação de dados resultantes da pesquisa de campo apli-
cada no período de 04 a 25/05/2010, em um órgão público, auxiliar do 
Poder Legislativo do Estado do Ceará. Fora utilizado como instrumento de 
coleta de dados um questionário, o qual foi composto de 11 (onze) quesitos 
com perguntas abertas e fechadas dos tipos: completamente não estrutura-
das, associação de palavras e escala de concordância. (DIAS,2003, p.385).

Os resultados oriundos das questões abertas 1, 2, 5, 6, 9, 10 e 11 do 
questionário de pesquisa de campo aplicado na organização em estudo evi-
denciaram nas respostas livres, das variáveis constantes dos quadros abaixo 
apresentados, os quais mostram que a maioria dos entrevistados está ciente 
e inteirada sobre o Sistema de Gestão da Qualidade, assim como entende 
que sua implantação e seus efeitos trouxeram inovação e melhoria contínua 
aos processos e à gestão do Órgão como um todo.

Referente aos quadros: 3.4 e 3.5, foram aplicados questionários em 
08(oito) setores do Órgão em estudo, tendo participado da pesquisa apenas 
gestores e servidores, conforme norma interna da organização.
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Quadro 3.4: Variável 1- Representação da implantação da norma ISO no setor de 
trabalho.
Fonte: Dados da pesquisa.
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Quadro 3.5: Variável 2- Alteração nos processos durante o período de implantação 
da norma ISO. 
Fonte: Dados da pesquisa.

O Gráfi co 3.1 apresenta uma pulverização de resultados apurados na Variá-
vel 3 - Percepção de melhorias proporcionadas ao processo da gestão estra-
tégica com a norma ISO. Isso revela a necessidade de intensifi car e compa-
tibilizar as ações do SGQ com a Gestão Estratégica, visando a uma melhor 
percepção e entendimento do processo. De toda sorte, há uma tendência 
positiva, sinalizando que a maioria dos pesquisados assimilaram o contexto, 
fato demonstrado nos percentuais de “concordo”  e “concordo totalmente”. 
Os integrantes dos setores pesquisados constatam melhoramentos com a 
implantação do SGQ.
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Gráfi co 3.1: A percepção da implantação da norma ISO oferece 
melhorias ao processo de  gestão estratégica.
Fonte: Dados da pesquisa.

O Quadro 3.6 apresenta respostas diversifi cadas sobre os termos indicados 
na Variável 4 – Palavras lembradas ao ouvir os termos: Qualidade, ISO e 
Processo; tal variável teve como característica o modelo de pergunta com 
associação de palavras. O resultado obtido mostrou que os respondentes 
possuem familiaridade com as palavras indicadas, utilizam um vocabulário 
característico e coerente com o tema estudado.

Assessoria de 
Planejamento e 
Gestão
Respondente 1: gestor.

Qualidade = Atendimento aos requisitos do cliente
ISO = Padrão de qualidade
Processo = Transformação

Respondente 2: 
servidor

Qualidade = Excelência, melhoria contínua
ISO = Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ)
Processo = Conjunto de ações que objetivam 
atingir uma meta
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Serviço de Tecnologia 
da Informação
Respondente 3: gestor

Qualidade = Efi ciência
ISO = Padronização
Processo = Procedimento

Respondente 4: 
servidor

Qualidade = Gestão
ISO = Normatização
Processo = Documentação

Recursos Humanos
Respondente 5: gestor

Qualidade = Efi ciência
ISO = Melhoria
Processo = Trâmite

Respondente 6: 
servidor

Qualidade = Perfeição
ISO = Padrão
Processo = Realização com efi ciência

Serviço de 
Atendimento e 
protocolo
Respondente 7: gestor 
substituto

Qualidade = Presteza nas informações
ISO = Organização
Processo = Tramitação

Respondente 8: 
servidor

Qualidade = Preferência
ISO = qualidade
Processo = resolução

2ª Inspetoria de 
Controle Externo
Respondente 9: gestor

Qualidade = Utilidade
ISO = Norma
Processo = Procedimento

Respondente 10: 
servidor

Qualidade = Valor
ISO = Norma
Processo = Fluxo 

3ª Inspetoria de 
Controle Externo: 
Respondente 11: 
gestor

Qualidade = Qualifi cação
ISO = Melhoria
Processo = Procedimentos

Respondente 12: 
servidor

Qualidade = Melhor prestação de serviço
ISO = Uniformização
Processo = Conjunto de atos

4ª Inspetoria de 
Controle Externo
Respondente 13: 
gestor

Qualidade = Padrão
ISO = Norma 
Processo = Procedimentos
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Respondente 14: 
servidor

Qualidade = Fazer com perfeição
ISO = Qualidade, efi ciência
Processo = Procedimentos e melhorias

8ª Inspetoria de 
Controle Externo
Respondente 15: 
gestor

Qualidade = Perfeito
ISO = Padronização
Processo = Tramitação

Respondente 16: 
servidor

Qualidade = Melhoria / aperfeiçoamento
ISO = Padronização / qualifi cação
Processo = Mudança / tramitação

Quadro 3.6: Variável 4 - Palavras lembradas ao ouvir os termos: Qualidade, ISO e 
Processo.
Fonte: Dados da pesquisa.

Quanto aos quadros: 3.7 e 3.8, foram aplicados questionários em 08(oito) 
setores do Órgão em estudo, tendo participado da pesquisa apenas gestores 
e servidores, conforme norma interna da organização.
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Quadro 3.7: Variável 5 - Inovações obtidas pela organização com a implantação e 
certifi cação da norma ISO.
Fonte: Dados da pesquisa.
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Quadro 3.8: Variável 6 - Implantação e aperfeiçoamento de procedimentos de tra-
balho na organização, com a adoção do Sistema de Gestão da Qualidade – SGQ, 
baseado na norma ISSO.
Fonte: Dados da pesquisa.

O Gráfi co 3.2 revela a apuração da Variável 7 – Contribuição dos 
novos procedimentos para elevação do nível de gestão do Órgão. O re-
sultado obtido na pesquisa evidencia uma tendência superior de utilização 
das opções: “concordo totalmente” e “concordo” – havendo prevalência 
da primeira –, ou seja, os integrantes dos setores pesquisados percebem e 
concordam totalmente quanto à contribuição e elevação signifi cativas com 
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a implantação do SGQ.

Gráfi co 3.2: Contribuição dos novos procedimentos para elevação do nível de ges-
tão do Órgão.
Fonte: Dados da pesquisa.

O Gráfi co 3.3 demonstra o resultado percentual da Variável 8 – Representa-
ção das competências humanas e institucionais estabelecidas contribui para 
o cumprimento da missão. O resultado obtido na pesquisa, apesar da predo-
minância respectiva das opções “concordo” e “concordo totalmente”, foi a 
sinalização de que alguns respondentes ainda não assimilaram satisfatoria-
mente a estratégia ou ainda não foram contemplados em suas necessidades 
de clientes internos. É oportuno salientar que o somatório dos percentuais 
das demais opções não corresponde à metade da segunda colocada no grá-
fi co. Os integrantes dos setores pesquisados entendem que as referidas com-
petências indicadas no SGQ auxiliam a realização da missão.
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Gráfi co 3.3: Representação das competências humanas e institucionais estabeleci-
das contribui para o cumprimento da missão. 
Fonte: Dados da pesquisa.

Quanto aos quadros: 3.9, 3.10 e 3.11, foram aplicados questionários 
em 08(oito) setores do Órgão em estudo, tendo participado da pesquisa ape-
nas gestores e servidores, conforme norma interna da organização.
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Quadro 3.9: Variável 9 - Vantagens verifi cadas na aplicação da norma.
Fonte: Dados da pesquisa.
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Quadro 3.10: Variável 10 - Desvantagens verifi cadas com a aplicação da norma.
Fonte: Dados da pesquisa.
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Quadro 3.11: Variável 11 – Percepção dos desafi os principais na aplicação da nor-
ma.
Fonte: Dados da pesquisa.

Com relação às Variáveis: 3, 7 e 8, foram constituídas de perguntas 
afi rmativas para analisar o grau de concordância e discordância, tendo como 
fundamentação teórica o que preconiza (KOTLER, 2000, p.132). A variável 
4 foi composta por associação de palavras. Referente às variáveis 1, 2, 5, 6, 
9, 10 e 11, provenientes das questões abertas do questionário da pesquisa, 
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há evidências de que os respondentes conhecem o SGQ e as inovações 
advindas de sua implementação. O Gráfi co 3.4 representa um comparativo 
das médias obtidas na apuração dos dados referentes aos quesitos 3, 5 e 7 
do questionário, objetivamente fechadas.

Gráfi co 3.4: representa um comparativo entre as médias obtidas na apuração dos 
dados referentes aos quesitos: 3, 5 e 7 do questionário, objetivamente fechadas. 
Fonte: Dados da pesquisa

4. Considerações fi nais

A elaboração deste estudo acadêmico denominado artigo científi co, 
intitulado Gestão da Qualidade em um Órgão Público Auxiliar do Poder 
Legislativo Estadual foi iniciada em fevereiro de 2010. É oportuno salientar 
que, no primeiro momento, a recepção foi realizada pela liderança da Coor-
denação de Planejamento e Gestão do Órgão em estudo, a qual dispensou 
tratamento cordial, respeitoso e cooperativo, assim como disponibilizou a 
estrutura funcional: material, humana e documental para o bom desenvolvi-
mento do estudo e da pesquisa correspondente.
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Durante as diversas visitas e buscas nas fontes de pesquisa internas, 
teve-se a saudável oportunidade de conhecer o capital humano; a estrutura 
organizacional; a fi losofi a de gestão empregada; os processos internos; e, 
por fi m, o funcionamento pleno da máquina administrativa do Órgão pes-
quisado.

Os resultados alcançados através das pesquisas e dos estudos desen-
volvidos mostraram os impactos provocados na organização com a implan-
tação do Sistema de Gestão da Qualidade – SGQ/ISO nos diversos segmen-
tos internos e os refl exos positivos proporcionados à gestão e ao cliente 
interno, benefi ciando, como consequência, o cidadão – contribuinte da Ad-
ministração Pública.

Na realização dos trabalhos, ocorreu a satisfatória oportunidade de 
exercitar, aprimorar e fi xar os conhecimentos adquiridos na disciplina de 
Trabalho de Curso Orientado de Administração de Empresas – Bacharelado 
da FGF, assim como a chance ímpar de contribuir para a melhoria contínua 
de um organismo público de prestação de serviços à sociedade e para o 
crescimento da ciência e do estudo acadêmico.
 A palavra da moda, QUALIDADE, está associada a outros pressupostos e 
requisitos da vida comum e da sistemática das organizações empresariais 
(estatais ou de direto privado). Cidadãos, especialistas, estudantes, teóricos, 
entre outros, compartilham do mesmo sentimento empírico e das mesmas 
expectativas e necessidade, na posição clientes-usuários, de bens e serviços, 
notadamente na perspectiva de que estes sejam providos e precedidos das 
seguintes características: efi ciência, efi ciência, efetividade, durabilidade e 
baixo custo.
No mês de setembro de 2009, essa organização foi recertifi cada na versão 
NBR ISO 9001:2008. Isso demonstra e confi rma o compromisso ora assumi-
do pelos gestores e servidores, reiterando pressupostos da busca pela melho-
ria contínua, capacitação constante de seu capital humano e direcionamento 
de esforços para satisfação dos clientes em geral.
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